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NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)

Resolução SF 24, DE 05-03-18 - DOU 06-03-18

Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei 12.685, de 28-08-2007, no item 2 do regulamento anexo à Resolução SF 58, de 24-10-2008, e na alínea “a” do inciso I do artigo 4º-B da Resolução SF 61, de 05-11-2008, 

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 112 do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

§ 1° - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: Sorteio 112.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): AA8937238A02EB71117F6EEA48E5DEFC Sorteio 112.2 (Entidades Filantrópicas): B694C1B4794EE2BDEC0003745D3550FE

§ 2º - O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 15, de 28-02-18 – DOE 06-03-18

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 146 do Decreto 60.812, de 30-09-2014, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e

considerando o disposto na Portaria CAF/G - 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Manoel Enio Barreto 
16.198.186 
092.937.758-32 
II

Neuza Mitsiko Irano Hiraiwa 
14.677.919-8 
062.106.567-46 
II

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 16, DE 05-03-18 - DOU 06-03-18

Dispõe sobre a definição de operadores setoriais para o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL.

O Coordenador da Administração Tributária, de conformidade com o disposto no artigo 146 do Decreto 60.812, de 30-09-2014, e considerando os termos do Decreto 53.455, de 19-09-2008, que regulamenta a Lei 12.799, de 11-01-2008; e

considerando o disposto na Portaria CAF/G - 36, de 03-10-2008, que trata sobre as normas operacionais do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL, expede a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Nos termos do § 2º do artigo 7º, da Portaria CAF/G-36, de 03-10-2008 ficam indicados como “Operador Setorial” os servidores abaixo relacionados, conforme disposto no § 1º do mesmo artigo:

NOME 
RG
CPF
NÍVEL

Claudinei de Souza Santos 
18.362.129-3 
085.813.898-05 
II

Daniel Hugo Escaleira 
30.769.524-4 
219.823.858-63 
II

Jônatas Dell Ducas 
35.197.533-0 
220.906.798-75 
I

Regina Reiko Takagui 
12.508.842-5 
046.862.708-12
II

Thais Fernanda Araújo 
33.816.136-3 
309.901.618-70 
II

Vaine Tedeschi 
20.232.854-5 
115.164.198-71 
I

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS Nº 11, DE 05-03-18 - DOU 06-03-18

Altera o Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Artigo 1º - Fica acrescentado o Anexo IV ao Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, com a seguinte redação:

“ANEXO IV

BAHIA

ITEM
RAZÃO SOCIAL
CNPJ

1
LOUIS DREYFUS COMMODITIES BRASIL S.A.
47.067.525/0166-16

2
olam agricola ltda.
07.028.528/0013-51

3
OLAM AGRÍCOLA LTDA.
07.028.528/0025-95

“

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS Nº 12, DE 05-03-18 - DOU 06-03-18

Divulga planilha eletrônica com informações gerais do regime da substituição tributária relativas ao Estado do Amapá.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições e considerando o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS 18/17, de 7 de abril de 2017, por este ato, torna público:

Artigo 1º - Fica aprovada a planilha eletrônica - versão 0001 - com informações acerca da substituição tributária relativas às operações internas realizadas no Estado do Amapá e nas operações interestaduais a ele destinadas.

Parágrafo único - O documento referido no caput estará disponível no Portal Nacional da Substituição Tributária (www.confaz.fazenda.gov.br) identificado como "Planilha Eletrônica Substituição Tributaria - versão 0001 - AP" e terá como chave de codificação digital a sequência 2A2132E8CE7061F34DE7EB0889CF072B, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5.".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2018.

LEI Nº 16.672, DE 02-03-18 – DOE 03-03-18

Altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir indicados da Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I - acrescente-se o seguinte inciso V ao artigo 25:

“Artigo 25 – ...............................................................

...................................................................................

V - ao Fundo Estadual de Segurança contra Incêndios e Emergências - FESIE, instituído pela Lei Complementar nº 1.257, de 6 de janeiro de 2015, o item 10 do Capítulo VI do Anexo I desta lei.” (NR);

II - acrescente-se ao Capítulo VI do Anexo I o seguinte item 10:

“Anexo I

CAPÍTULO VI - SERVIÇOS DE SEGURANÇA PÚBLICA

.............................................................................

10.
Segurança contra Incêndios e Emergências:


10.1.
Licenciamento das edificações e áreas de risco:


10.1.1.
Emissão de Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros
3,84

10.1.2.
Análise de Projeto Técnico com até 750 m² de área construída ou projetada
3,84

10.1.3.
Análise   de   Projeto   Técnico   com   mais   de   750   m²   de   área construída ou projetada, por m²
0,006

10.1.4.
Análise de Formulário de Atendimento Técnico
1,2

10.1.5.
Análise  de  Comissão   Técnica,  por  m²  de  área  construída   ou projetada
0,005

10.1.6.
Vistoria  em edificação  ou área de risco com até 750 m² de área construída
3,84

10.1.7.
Vistoria  em edificação  ou área de risco com mais de 750 m² de área construída, por m²
0,006

10.2.
Credenciamentos:


10.2.1.
Credenciamento   de  escolas  de  formação   de  bombeiros   civis, guarda vidas e congêneres
10,00

10.2.2.
Credenciamento  de bombeiros civis, guarda vidas e congêneres
3,84

10.2.3.
Credenciamento  de pessoas físicas ou jurídicas responsáveis  pelo exercício  de  atividades  de  comercialização,   instalação, manutenção  e conservação  de equipamentos  de prevenção  contra incêndio
10,00

Nota 1: ..................
Nota  2: Subitens  10.1.2.  e 10.1.3.  - O recolhimento  da taxa  prevista  nestes  subitens  permite retornos  para reanálise,  em caso de irregularidades,  dentro do período  de dois anos da data do primeiro relatório de irregularidade.
Nota  3:  Subitens  10.1.4.  e  10.1.5.  -  Fica  isento  de  recolhimento  das  taxas  previstas  nestes subitens quando o procedimento for determinado pelo próprio Corpo de Bombeiros.
Nota 4: Subitens 10.1.6. e 10.1.7. - O recolhimento  da taxa prevista nestes subitens permite um retorno de vistoria, em caso de irregularidades,  dentro do período de um ano a contar da data do primeiro relatório de irregularidade.
Nota 5 - Subitens 10.1.3., 10.1.5. e 10.1.7. - O valor máximo a ser recolhido,  em cada uma das hipóteses previstas nos itens descritos, equivalerá a 5.000 (cinco mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, segundo o valor da UFESP vigente no primeiro dia útil do mês em que se efetivar o recolhimento.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação, observado o disposto no artigo 150, inciso III, letra “b”, da Constituição Federal.
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